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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2021 

 
 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Quadra. 
 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde 
 
REFERÊNCIA: Pregão Presencial nº 21/2021 – Processo Licitatório nº 70/2021 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MÉDICO CLÍNICO GERAL PARA ATUAÇÃO EM ESF - ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA NA UBS 
ORLANDO DE OLIVEIRA. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço global. 
 
DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 17 DE DEZEMBRO DE 2021 ATÉ ÀS 10H00. 
 
SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 17 DE DEZEMBRO DE 2021, A PARTIR DAS 10H00. 
 
LOCAL: PAÇO MUNICIPAL,   RUA: JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA, 36, JD. SANTO ANTONIO, CEP: 18255-
000, QUADRA/SP, FONE: (15) 3253-9000. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, e Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2014, e respectivas alterações. 

 
O MUNICÍPIO DE QUADRA torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial e receberá os envelopes “A” (PROPOSTA) e “B” 
(HABILITAÇÃO), no local acima indicado. 

 

DA RETIRADA DO EDITAL: 
O Edital, assim como os dados e elementos necessários à elaboração da proposta poderão ser 
retirados junto à Comissão de Licitações, no Paço Municipal, e também segue disponibilizado para 
download no site www.quadra.sp.gov.br. Informações sobre esta licitação poderão ser obtidas 
junto à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal, presencialmente, no Paço Municipal, das 
8 às 12 e das 13 às 17 h, nos dias úteis, por telefone (15-3253-9000) ou transmitidas através do e-

http://www.quadra.sp.gov.br./
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mail licitacao@quadra.sp.gov.br. 
 

1. DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
1.1. Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II - Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 
 Anexo III – Modelo de Declaração de Micro Empresa – ME; 
 Anexo IV – Modelo de proposta; 
 Anexo V – Minuta de Contrato; 
 Anexo VI- Termo de Ciência e Notificação; 

 
2. DAS DESPESAS: 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas nas seguintes Dotações 
Orçamentárias: 

 

02 – PODER EXECUTIVO 

02.05 – SECRETARIA DE SAÚDE 

02.05.01 – ASSISTÊNCIA MÉDICA GERAL 

10.301.0007.2004 – Manutenção da Saúde 

3.3.90.34 – Outras Despesas Pessoal Decorrentes Contratos de Terceirização 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no  Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada à participação 
de: 
3.1.1. consórcios; 
3.1.2. empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
3.1.3. empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Quadra; 
3.1.4. empresas com falências decretadas ou concordatárias; 
3.1.5. empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Quadra. 

 

4. CREDENCIAMENTO: 
4.1- Por ocasião da fase de credenciamento, os licitantes, deverão observar as seguintes 
disposições: 
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4.1.1 - Quanto aos representantes: 
a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade 
simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular do 
representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar 
instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”; 
c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto; 
d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não 
puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 
interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço 
apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço; 
e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de 
eventuais licitantes retardatários; 
f) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 
4.1.2 - Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato 
impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo I 
deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 

 
4.1.3 - Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 
Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos direitos 
previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de agosto de 2014, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido 
no Anexo II deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 

 

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
5.1. Os Envelopes “A”- PROPOSTA e “B”- HABILITAÇÃO deverão ser apresentados, 
separadamente, em envelopes lacrados, contendo preferencialmente os seguintes dizeres na parte 
externa: 
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ENVELOPE “A” - PROPOSTA ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO  
PREFEITURA DE QUADRA PREFEITURA DE QUADRA 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2021 PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2021 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

 
5.2. A ausência dos dizeres, na parte externa não constituirá motivo para desclassificação do 
licitante, que poderá inserir as informações faltantes. 
5.3. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope “B”- Habilitação antes do Envelope “A”- 
Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será aquele novamente lacrado 
sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 

 

6. CONTEÚDO DOS ENVELOPES: 
6.1. O Envelope “A”- PROPOSTA deverá conter a Proposta do licitante, de acordo com o disposto 

no item 7. 
6.2. O Envelope “B”- HABILITAÇÃO deverá conter a documentação de que trata o item 8. 

 

7. ENVELOPE A – PROPOSTA: 
7.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada/digitada, datada, rubricada e assinada, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, no Formulário da Empresa – Cotação de Preços, 
contendo o seguinte: 
7.1.1. a proposta deverá ser apresentada com a cotação mensal, e o valor global, compreendendo 
o período de 06 (seis) meses, salvo se em menor período restar concluído concurso público para 
referida contratação, ocasião em que o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela 
Administração, sem que esta arque com o pagamento de multa ou indenização a qualquer titulo 
à CONTRATADA (O), eis que diante de razões de interesse público. 
7.1.2. o preço total fixo e irreajustável, expressos em números, na moeda corrente nacional, com 
no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais; 
7.1.3. prazo de vigência contratual, 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
salvo se em menor período restar concluído concurso público para referida contratação, ocasião 
em que o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, sem que esta 
arque com o pagamento de multa ou indenização a qualquer titulo à CONTRATADA (O), eis que 
diante de razões de interesse público, prorrogável, se houver interesse das partes e conforme o 
limite permitido em Lei. 
7.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da 
atividade, inclusive os tributos eventualmente devidos, bem como as demais despesas diretas e 
indiretas, de modo a constituir a única contraprestação pela execução do objeto desta licitação; 
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7.2.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 
de acréscimos a qualquer título. 
7.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante: 
7.3.1. do prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da 
entrega da proposta. 
7.3.2. da forma de pagamento, os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após 
emissão de nota fiscal eletrônica. É obrigatória a inserção da inscrição: referente à Pregão 
Presencial n° 21/2021, no corpo da Nota Fiscal Eletrônica. 
7.4. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços 
ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
7.4.1 do reajuste, e da Manutenção do Equilíbrio Econômico Financeiro. 
O preço ajustado não sofrerá reajuste, salvo após o decurso do prazo mínimo de 12 (doze) 
meses da vigência contratual, desde requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias pela 
contrata, em caso de prorrogação contratual, ou ainda em caso de eventuais modificações no 
atual modelo econômico nacional que venham autorizar formas de correções para manutenção 
do equilíbrio econômico do contrato. Nos casos de reajuste previstos no edital e em lei, serão 
aplicados os critérios de reajuste fixados no item subsequente. 
7.4.1.1. O contrato poderá ser reajustado após transcorridos cada 12 (doze) meses, com a 
aplicação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) 
acumulado dos últimos 12 (doze) meses. 
No caso de extinção ou substituição do índice IGP-M, por superveniência de Medida 
Governamental ou outra razão, utilizar-se-á imediatamente o índice substituto para efeito de 
cálculos de reajuste nas cláusulas do presente contrato que utilizam o referido índice. 
7.5. Em circunstâncias excepcionais a serem devidamente justificadas nos autos do processo 
licitatório, antes do término do período original de validade das propostas, o Pregoeiro poderá 
solicitar que os licitantes estendam o período de validade das propostas para um período 
específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos proponentes, serão feitas por 
escrito via fax-símile. 
7.6. O critério de julgamento das propostas será o de Menor preço global da proposta, satisfeitos 
todos os termos estabelecidos neste ato convocatório. 
7.7. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
7.7.1. que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 
7.7.2. omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7.7.3. que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 
estabelecidas neste edital. 
7.8. Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas escritas: 
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7.8.1. que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando 
comparados aos preços de mercado. 

 

8. HABILITAÇÃO – JURÍDICA, conforme o caso: 
a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
a.1) Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 
b) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir; 
c) Os documentos relacionados no subitem “a” não precisarão constar do Envelope nº 2 - 
Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 
8.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões: 
c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c.2) c.2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 03, de 
13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 
licitante, sob as penas da lei; 
c.3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela 
Secretaria Municipal de Finanças; 
d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação 
da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011; 
g) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 
g.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério desta Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
g.3) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “g2”, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520/02. 

 
8.2. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
 
8.3. Documentos Complementares 
A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos, no ato da assinatura do 
Contrato, para análise e aprovação da Secretaria Municipal de Saúde. 
a) – Diploma de formação do profissional que prestará os serviços, devidamente registrado pelo 
MEC; 
b) - O profissional deverá fazer parte do quadro da empresa licitante, cuja comprovação do 
vínculo profissional poderá se dar através de contrato social, registro na carteira profissional, 
ficha de empregado ou contrato de trabalho. 
8.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
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8.4.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou pelo pregoeiro, ou um dos 
membros da equipe de apoio, ou por publicação em órgão de imprensas oficiais, ou ainda, 
extraídos via internet. 
8.4.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
8.4.3. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta Prefeitura 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a data 
limite para entrega dos envelopes. 
8.4.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.4.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a Inabilitação do 

licitante. 
8.4.6. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites 
dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 
8.4.7. Os documentos deverão preferencialmente ser apresentados ordenadamente, numerados 
sequencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
8.5. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de saneamento da 
documentação prevista no item 9.20: 
8.5.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação da licitante; 
8.5.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento 
de certidão; 
8.5.3. A apresentação de documento com prazo de validade vencido; 
8.5.4. A apresentação de documento não comprobatório da regularidade fiscal; 
8.5.5. A não apresentação de cópias autênticas ou a não apresentação do documento original, 
juntamente com cópia simples, que impossibilite o Pregoeiro e sua Equipe de aferir a veracidade 
do documento apresentado; 
8.5.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

 

9. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO: 
9.1. No dia, hora e local, designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das 
propostas e da documentação de habilitação, podendo o interessado ou seu representante legal 
proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 4. 
9.2. Juntamente com os documentos de credenciamento, os interessados apresentarão à equipe 
de pregão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
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conforme modelo do anexo I e, em se tratando de ME/EPP, a declaração conforme modelo do 
anexo II. 
9.3. A equipe de pregão procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, 
ordenando- as em ordem crescente de valor. 
9.4. Em seguida identificará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, cujo conteúdo atenda as 
especificações do edital. 
9.5. As propostas com valor superior em até 10% (dez por cento) da proposta de MENOR 
PREÇO GLOBAL, serão classificadas em ordem crescente. 
9.6. O conteúdo das propostas do item anterior será analisado, desclassificando aquelas cujo 
objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital. A aceitabilidade dos 
preços será verificada somente após o encerramento da fase de lances. 
9.7. Não havendo, no mínimo, três propostas válidas nos termos dos itens 9.4 e 9.5, serão 
selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
9.8. Em caso de empate das melhores propostas, na hipótese do item anterior, todos os 
proponentes com o mesmo preço serão convidados a participar dos lances verbais. 
9.9. Em seguida, será dado início a etapa de apresentação de lances verbais, formulados de forma 
sucessiva, inferiores à proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais 
em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
9.11. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de agosto de 2014, será observado: 
a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 
que os lances apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance; 
b) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de 
apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão; 
c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do 
certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo 
lance (ME ou EPP); 
d) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito; 
e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor lance; 
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f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
g) o disposto na alínea anterior, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME ou EPP. 
9.12. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
9.13. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, 
quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e 
na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 
9.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de 
MENOR PREÇO GLOBAL e os valores estimados para a licitação. 
9.14.1. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será 
efetuada por sorteio, na mesma sessão. 
9.15. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá ao 
Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
9.16. Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de 
valor, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito. 
9.17. Considerada aceitável a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, obedecidas as exigências 
fixadas no edital, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor, 
para confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.18. Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o melhor preço 
será declarado vencedor. 
9.19. Se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 
9.20. Nas situações previstas nos itens 9.14, 9.15, 9.16 e 9.19, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
9.21. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica. 
9.22. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro 
em ata da síntese das suas razões, quando então, dependendo do resultado da consulta, a 
licitação seguirá um dos destinos constantes do item 10. 
9.23. O recurso contra decisão do Pregoeiro e sua equipe de apoio terá efeito suspensivo. 
9.24. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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9.25. A falta de manifestação motivada do licitante na sessão, importará a decadência do direito 
de recurso. 
9.26. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as 
fases preestabelecidas, o envelope que irá guardar os “envelopes 2”, devidamente rubricados 
pelo Pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos aos licitantes 
na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos. 
9.27. O prazo para formulação de lances verbais, para saneamento da documentação de 
habilitação e para determinação do valor entre lances, será acordado entre os credenciados e a 
Equipe de Pregão, por ocasião do início da Sessão Pública. 
 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
10.1. Caso não haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do 
certame ao autor do de menor preço global, encaminhando o processo para homologação pela 
Prefeita Municipal. 
10.2. Caso haja recurso, os interessados deverão apresentar memoriais, dirigidos ao Pregoeiro 
pessoalmente, ou Protocolo Geral, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia subsequente 
à realização do pregão, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subsequente ao 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2.1. Nessa hipótese, a Prefeita Municipal decidirá os recursos, adjudicará o objeto do Pregão 
Presencial, constatada a regularidade dos atos procedimentais, homologará o procedimento 
licitatório. 
10.3. A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado. 
 

11. DA CONTRATAÇÃO: 
11.1. Homologada a presente licitação, a Administração convocará o licitante vencedor, para no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da Notificação, assinar o competente 
contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 
81 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
11.2. Ocorrendo o não atendimento ao chamamento no prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
assinatura do contrato, poderá a Administração, a seu exclusivo sabor, convocar os licitantes 
remanescentes para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da 
contratação ou revogar a presente licitação, independentemente da cominação prevista no art. 
81 da Lei 8.666/93. 
11.3. Ocorrendo o disposto no item anterior, poderá ser aplicada à licitante vencedora a multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, e demais sansões previstas em Lei. 
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11.4. Observar-se-ão, para rescisão do contrato, os motivos e as formas previstas nos artigos 78 
e 79 da Lei nº 8.666/93. 
11.5. Constituem motivos para a rescisão contratual as situações referidas nos artigos 77 e 78 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
11.5.1. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão 
assegurados à Prefeitura Municipal de Quadra os direitos elencados no artigo 80 da lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
11.6 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
a1) Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de 
regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, 
previamente à assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital. 
a2) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “a1” implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520/02. 
 

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. Na execução dos serviços ora contratados, serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
12.1.1 – Os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às normas legais e as 
diretrizes dos Órgãos Fiscalizadores e da Contratante, em especial as normas que regem o 
exercício da medicina. 
 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. A licitante vencedora apresentará à Prefeitura Municipal de Quadra a nota fiscal eletrônica, 
referente ao objeto licitado. 
13.2. A nota fiscal não aprovada pela Prefeitura será devolvida ao licitante vencedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição. 
13.3. A devolução da nota fiscal não aprovada pela Prefeitura Municipal de Quadra, em hipótese 
alguma, servirá de pretexto para que a empresa suspenda os serviços do objeto licitado. 
13.4. A Prefeitura providenciará o pagamento mensalmente após o aceite da nota fiscal no mês 
subsequente ao da realização dos serviços, nos prazos e condições estabelecidos. 
13.5. As notas fiscais eletrônicas deverão ser encaminhadas para o seguinte endereço: 
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compras@quadra.sp.gov.br, excetuando-se os casos em que não há a obrigatoriedade da 
emissão da nota fiscal eletrônica. 
 

14. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. De acordo com art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93, caracterizado o 
descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após 
devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, 
aplicar-se-ão à detentora as penalidades previstas nos artigos 70 e 87 da Lei nº 8.666/93, de 
21/06/93, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados a critério do Município, tais como: 
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do 
contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada; 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor de cada item da proposta atualizada, 
por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto; 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução 
parcial ou qualquer outra irregularidade; 
d) As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a 
detentora tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente 
quando for o caso; 
e) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 
previstas na Lei 8.666/93. 
15. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. 
15.1. O preço ajustado não sofrerá reajuste, salvo após o decurso do prazo mínimo de 12 (doze) 
meses da vigência contratual, desde requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias pela 
contrata, em caso de prorrogação contratual, ou ainda em caso de eventuais modificações no 
atual modelo econômico nacional que venham autorizar formas de correções para manutenção 
do equilíbrio econômico do contrato. Nos casos de reajuste previstos no edital e em lei, serão 
aplicados os critérios de reajuste fixados no item subsequente. 
15.2. O contrato poderá ser reajustado após transcorridos cada 12 (doze) meses, com a aplicação 
do IGP- M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado dos 
últimos 12 (doze) meses. 
No caso de extinção ou substituição do índice IGP-M, por superveniência de Medida 
Governamental ou outra razão, utilizar-se-á imediatamente o índice substituto para efeito de 
cálculos de reajuste nas cláusulas do presente contrato que utilizam o referido índice. 
 

16. DA IMPUGNAÇÃO: 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
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estritamente vinculada. 
§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 
§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de 
preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
16.1 - Toda e qualquer informação a respeito da presente licitação poderá ser solicitada por 
escrito, através de protocolo no Departamento de Licitações à autoridade subscritora do edital, 
durante o horário normal de expediente. 
16.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 03 (três) 
dias úteis. 
16.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da 
proposta. 
 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
17.1. A apresentação dos Envelopes implica na aceitação tácita e irrestrita pelo licitante de todas 
as condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos. 
17.2. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
17.3 Fica assegurado ao Município o direito de, por razões de interesse público, devidamente 
justificadas nos autos do processo licitatório, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 
presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 
17.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e 
esta Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente do resultado do processo licitatório. 
17.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 
o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que os inabilitaram ou 
desclassificaram. 
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17.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
17.8. A Prefeitura Municipal de Quadra não se responsabiliza por documentos enviados via postal 
e não entregues em tempo hábil no Departamento de Licitações. 
17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir- se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
normal no Municipio de Quadra. 
17.10. Após a publicação do extrato do contrato, os envelopes contendo os documentos de 
habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, findo o qual serão inutilizados. 
17.11. Todos os esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Comissão de Licitações, pelo 
telefone (15) 3253-9000. 
 

Prefeitura de Quadra, 02 de dezembro de 2021. 
 
 
 

LHEONIDES DE OLIVEIRA ANDRADE 
 PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – MÉDICO ESF 
 
PREGÃO PRESENCIAL 21/2021 
PROCESSO ADM. PARA LICITAÇÃO 70/2021 
PROTOCOLO: 22/2021 
 
OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO CLÍNICO GERAL 
PARA ATUAÇÃO EM ESF - ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, NA UBS ORLANDO DE OLIVEIRA, conforme 
abaixo descrito. 
 
MÉDICO ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
A contratada deverá disponibilizar um médico de clínico geral, devidamente habilitado, conforme exigência 
da Estratégia de Saúde da Família, com carga horária de oito horas diárias e quarenta horas semanais, na 
Unidade Básica de Saúde do município de Quadra, UBS Orlando de Oliveira, sito à Rua Joaquim Paifer 
Sobrinho, nº 256, Jd. Santo Antonio, Quadra – SP. 
 
A contratada prestará os serviços nos horários previamente definidos Secretaria Municipal de Saúde e 
Coordenação da referida UBS. 
 
FISCALIZAÇÃO 
 
Os serviços prestados pela contratada serão fiscalizados por gestores previamente designados pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTRUTURA (material/veículo/equipamentos) 
 
Se houver necessidade de deslocamento da Equipe de Saúde para atendimento em outra 
localidade/comunidade, a contratante disponibilizará veículo para transporte dos profissionais. 
Todos os materiais médicos e medicamentos necessários para a execução dos serviços serão disponibilizados 
pela contratante. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGÊNCIA 
 
O prazo para execução dos serviços, bem como do contrato a ser firmado, será de 06 (seis) meses, podendo 



 

 

P
ág

in
a1

7
 

ser prorrogado em conformidade com limites estabelecidos pela Lei Federal nº 8666/1993 e suas alterações 
posteriores. 
 
 
ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
As atribuições da Equipe estão de acordo com o especificado na Portaria/MS nº 2488 de 21 de outubro de 
2011: 
 
São atribuições comuns a todos os profissionais: 
- Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando 
grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; 
- manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de informação indicado pelo 
gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, os dados para a análise da situação de saúde considerando 
as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas do território, priorizando as 
situações a serem acompanhadas no planejamento local; 
- realizar o cuidado da saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de saúde, e 
quando necessário no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas,associações, entre outros); 
- realizar ações de atenção a saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as 
previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 
- garantir da atenção a saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos; e da garantia de atendimento da demanda 
espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de vigilância à saúde; 
- participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada das necessidades de saúde, 
procedendo a primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de vulnerabilidade, coleta de informações 
e sinais clínicos) e identificação das necessidades de intervenções de cuidado, proporcionando atendimento 
humanizado, se responsabilizando pela continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo; 
- realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações 
de importância local; 
- responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado mesmo quando esta 
necessita de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde; 
- praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visa propor intervenções que 
influenciem os processos de saúde doença dos indivíduos, das famílias, coletividades e da própria 
comunidade; 
- realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das ações da equipe, 
a partir da utilização dos dados disponíveis; 
- acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando à readequação do processo de 
trabalho; 
garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na Atenção Básica; 
- realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de diferentes 
formações; 
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- realizar ações de educação em saúde a população adstrita, conforme planejamento da equipe; 
- participar das atividades de educação permanente; 
- promover a mobilização e a participação da comunidade, buscando efetivar o controle social; 
- identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; e 
- realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.  
- outras atribuições específicas dos profissionais da Atenção Básica poderão constar de normatização do 
município e do Distrito Federal, de acordo com as prioridades definidas pela respectiva gestão e as 
prioridades nacionais e estaduais pactuadas. 
 
As atribuições de cada um dos profissionais das equipes de atenção básica devem seguir as referidas 
disposições legais que regulamentam o exercício de cada uma das profissões. 
 
 
Das atribuições específicas do Médico 
- realizar atenção a saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 
- realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBSe, quando 
indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); 
realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
- encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo 
sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; 
- indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou 
domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
- contribuir, realizar e participar das atividades de Educação Permanente de todos os membros da equipe; e 
- participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS. 
 
 

DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
O valor estimado de licitação é de R$ 28.167,00 (vinte e oito mil cento e sessenta e sete reais)  mensais e de 
R$ 169.002,00 (cento e sessenta e nove mil e dois reais) global, para o período de 06 (seis) meses, e foi 
apurado através de consulta a empresas do ramo.  
 
Parte dos recursos será repassado mensalmente pelo Governo Federal e o valor complementar será pago 
com recursos próprios da Prefeitura Municipal de Quadra. 
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ANEXO II 
(MODELO) 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA 

PP 21/2021 - PROCESSO 70/2021 – MÉDICO ESF 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

 

*(a ser entregue juntamente com o documento de credenciamento, podendo ser preenchida e assinada 
na sessão pública do pregão). 

 
A empresa abaixo relacionada, por seu representante legal indicado, declara sob as penas da lei que 
concorda com os termos do edital e cumpre plenamente os requisitos de habilitação através dos 
documentos integrantes dos envelopes “2”, sob pena de sujeição às penalidades previstas Edital de 
Pregão Presencial nº 21/2021, cujo objeto é contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços médicos como clínico geral, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, para atuar na 
ESF - EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DA UBS ORLANDO DE OLIVEIRA. 

 

Declara ainda, que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a administração, e que 
assume o compromisso em declará-lo(s), caso venha(m) a ocorrer, bem como se responsabiliza pela 
procedência dos produtos licitados. 

 
 

EMPRESA: XXXX 
 

REPRESENTANTE LEGAL: XXXX 

 

CARGO: XXX 
 

RG e CPF/MF: XXXX 

 

  , DE DE 2021 

ASSINATURA: 

LOCAL E DATA 
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ANEXO III 

MODELO 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA 

PP 21/2021 - PROCESSO 70/2021 – MÉDICO ESF 
 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI, NOS TERMOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 

*(a ser entregue juntamente com os envelopes, podendo ser preenchida e assinada na sessão 
pública do pregão). 
 
A ........................(Razão Social da empresa).................., CNPJ Nº. ................., localizada 
à........................... DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão Presencial nº 
21/2021, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA, e sob as penas da lei, de que: 
 
(  ) está enquadrada como MICROEMPRESA – ME, Declara ainda que a empresa esteja excluída das 
vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
(  ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, Declara ainda que a empresa 
esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006. 
 
(  ) está enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, Declara ainda que a empresa 
esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006. 
 
 (   ) não está enquadrada como MICROEMPRESA – ME 
 
Nome:
 
  
Cargo:
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RG:  
  

 

OBS. 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
2) Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e 
separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
Nome da Empresa (Razão Social) .................................................................................. 

Endereço completo: ........................................................................................................ 

CEP: ....................................., Cidade: ........................................................................... 

CNPJ: ................................................, Telefone: ............................ Fax: ....................... 

E-mail pessoal: ........................................................ 

E-mail profissional: ........................................................ 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA – SP 
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL 21/2021 
PROCESSO ADM. 70/2021 
 
Prezados Senhores: 
 
Apresentamos nossa proposta para “Prestação de serviços médicos na modalidade “Clínico Geral” a serem 
prestados no âmbito do programa Estratégia  Saúde da Família no município de Quadra”, conforme 
descrições do Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão 21/2021, a saber: 

 

 
Valor total da proposta: R$ ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ). 
 
Observação: No valor proposto estão inclusos todos os custos diretos ou indiretos relativos ao 
cumprimento integral do objeto do contrato. 
 
Prazo de Validade da Proposta Comercial: Esta Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 
 
Forma de pagamento: em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal. É obrigatória a inserção 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
FORMA DE 

REMUNERAÇÃO 
QUANT. VALOR (R$) 

VALOR GLOBAL 
(R$) 

1 MÉDICO ESF MENSAL 06   



 

 

P
ág

in
a2

3
 

da inscrição: referente à Pregão Presencial n° 21/2021, no corpo da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
Indicar na proposta os dados bancários: nome do banco, agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito e nome, estado civil, profissão, número do CPF e 
do documento de identidade, domicílio e cargo na empresa, da pessoa que ficará encarregada da 
assinatura do contrato. 
 
Local: ............................... 
Data: .........../...../20... 
 

CNPJ /(carimbo) da empresaAssinatura / Carimbo Nome Legível, CPF, RG 
(Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato) 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

  
CONTRATO Nº_____/2021 

 
 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI, A 
PREFEITURA DE       QUADRA E A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PREGÃO PRESENCIAL 21/2021 
 

 

Aos dias do mês de de dois mil e vinte e um, nesta cidade de Quadra, 
Estado  de São Paulo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUADRA, entidade de direito 
público interno, com sede à Rua José Carlos da Silveira, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.145/0001-
06, neste ato representada pelo Sr. Prefeita Lheonides de Olivceira Andrade, brasileira, casada, 
portadora de Cédula de Identidade RG nº xxxxxSSP/SP, inscrito no CPF/MF nº xxxx, residente e 
domiciliado nesta cidade de Quadra-SP, à  R u a  x x x x x x x x x x ,  B a i r r o  x x x x x ,  C E P :  
x x x x x ,  doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ,   
cadastrada   no   CNPJ   nº / - e   Inscrição   Estadual   ,    com    
sede    na ,    representada    pelo(a)    Senhor(a)  , (nacionalidade), (estado civil), 
(profissão), portador(a) do RG nº  / , inscrito(a) no CPF/MF sob nº  -    , 
residente e domiciliado(a) na nº         , na cidade de  , de ora em diante 
denominada CONTRATADA, sob a disciplina da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, 
e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e respectivas alterações, e na presença 
das testemunhas abaixo, ajustaram e contrataram o seguinte: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Nos termos do Pregão Presencial nº 21/2021 – Processo Licitatório nº 70/2021, obriga-se a 
contratada a prestação de serviços de MÉDICO CLÍNICO GERAL PARA ATUAÇÃO EM ESF - 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, NA UBS ORLANDO DE OLIVEIRA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente processo licitatório serão empenhadas através da seguinte 
dotação orçamentária: 

 

02 – PODER EXECUTIVO 
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02.05 – SECRETARIA DE SAÚDE 

02.05.01 – ASSISTÊNCIA MÉDICA GERAL 

10.301.0007.2004 – Manutenção da Saúde 

3.3.90.34 – Outras Despesas Pessoal Decorrentes Contratos de Terceirização 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO AO EDITAL E SEUS ANEXOS 
A CONTRATADA ratifica sua sujeição a todas as exigências do Edital de Pregão Presencial nº 
21/2021, que constitui parte integrante deste contrato, juntamente com a proposta vencedora, 
exceto no que esta última vier a contrariar as normas especificadas nos instrumentos da 
contratante. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
O valor global do contrato é de R$ ( ), sendo o valor mensal 
de R$ 
  ( ). 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal eletrônica. 
É obrigatória a inserção da inscrição: referente à Pregão Presencial n° 21/2021, no corpo da Nota 
Fiscal Eletrônica, discriminando o período que foi realizado a prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6.1 O prazo de vigência contratual é de 06 (seis) meses, salvo se em menor período restar 
concluído concurso público para referida contratação, ocasião em que o contrato poderá ser 
rescindido unilateralmente pela Administração, sem que esta arque com o pagamento de multa 
ou indenização a qualquer titulo à CONTRATADA, eis que diante de razões de interesse público, 
prorrogável, se houver interesse das partes e conforme o limite permitido em Lei. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. De acordo com art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93, caracterizado o 
descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após 
devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, 
aplicar-se-ão à detentora as penalidades previstas nos artigos 70 e 87 da Lei nº 8.666/93, de 
21/06/93, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados a critério do Município, tais como: 
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a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução 
total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da 
contratada; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor de cada item da proposta 
atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de 
inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade; 

d) As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a 
que a detentora tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou 
ainda judicialmente quando for o caso; 

e) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas 
ou penais, previstas na Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 
8.1. O preço ajustado não sofrerá reajuste, salvo após o decurso do prazo mínimo de 12 (doze) 
meses da vigência contratual, desde requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias pela 
contrata, em caso de prorrogação contratual, ou ainda em caso de eventuais modificações no 
atual modelo econômico nacional que venham autorizar formas de correções para manutenção 
do equilíbrio econômico do contrato. Nos casos de reajuste previstos no edital e em lei, serão 
aplicados os critérios de reajuste fixados no item subsequente. 

 
8.2. O contrato poderá ser reajustado após transcorridos cada 12 (doze) meses, com a aplicação 
do IGP- M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado dos 
últimos 12 (doze) meses. 
No caso de extinção ou substituição do índice IGP-M, por superveniência de Medida 
Governamental ou outra razão, utilizar-se-á imediatamente o índice substituto para efeito de 
cálculos de reajuste nas cláusulas do presente contrato que utilizam o referido índice. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS MOTIVOS PARA RESCISÃO 
Ao invés de aplicação das penalidades acima citadas e sem prejuízo das mesmas, poderá ser 
rescindido o ajuste se ocorrido qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, observadas as formas previstas no artigo 79 da mesma Lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
Em caso de rescisão do contrato poderá ser feita amigável ou judicialmente, nos expressos termos 
da legislação aplicável à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 
Fica expressamente vedada à empresa CONTRATADA a transferência de responsabilidade do 
fornecimento do objeto contratual do Pregão Presencial nº 21/2021 - Processo Licitatório nº 
70/2021 a qualquer outra empresa, no seu todo ou em parte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE PELOS DANOS CAUSADOS À 
ADMINISTRAÇÃO E A TERCEIROS. 
A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para viabilizar a execução dos trabalhos, a CONTRATANTE obriga-se a: 
13.1 - Disponibilizar local de atendimento adequado, bem como equipamentos e insumos 
necessários para a realização dos serviços, providenciando ainda, a manutenção da higiene no 
local de atendimento médico; 
13.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, analisando e verificando o cumprimento 
das obrigações contratuais; 
13.3 – Providenciar o agendamento de data e horário para atendimento dos pacientes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste instrumento, a CONTRATADA deve: 

 
14.1 Cumprir carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em dias e horários a serem 
estipulados pela Secretaria requisitante, a fim de realizar o atendimento de pacientes, com 
observância ao agendamento que será efetuado pela Secretaria requisitante. 

 
14.2 Prestar atendimento com zelo e observância das normas que regem o exercício da medicina; 

 
14.4 Arcar com o ônus de todas as obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias ou 
securitárias, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato; 

 
14.5 Executar os serviços e cumprir suas obrigações com diligência, eficiência, racionalidade e 
economia, de acordo com as técnicas e práticas atualizadas, reconhecidas e utilizadas pelo círculo 
profissional e acadêmico pertinente, e com a legislação vigente; 

 
14.6 Não participar, direta ou indiretamente, de qualquer negócio ou atividade profissional que 
possa conflitar com as atividades sob sua responsabilidade, nos termos deste Contrato; 
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14.7 - Assegurar o livre acesso da Contratante quando da fiscalização dos serviços. 

 
14.8 – Comunicar á Secretaria Municipal da Saúde acerca de pacientes que apresentem problemas 
graves e que necessitem de atendimento ou retorno com urgência. Deverá ainda comunicar todas 
as ocorrências relevantes e que demandem auxílio da Secretaria. 

 
14.9 -Prestar atendimento com zelo e observância das normas que regem o exercício da 
medicina, solicitando, quando necessário, a realização de exames, promovendo a prescrição de 
medicamentos, bem como a recomendação de cirurgia, conforme o caso, devendo ser 
comunicada a Secretaria Municipal da Saúde em casos de urgência, para que auxilie no quanto 
necessário para a solução do problema. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO 
O responsável pela gestão deste contrato é a Secretária Municipal de Saúde, a Sra. xxxx xxxx,  
solicitante do objeto referente a esta licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto inicial até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tatuí, para solução de qualquer pendência oriunda deste 
contrato, com renúncia a qualquer outra por mais privilegiada que seja. 
E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor, para 
o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 
 

Prefeitura de Quadra, de de 2021. 
 
 

LHEONIDES DE OLIVEIRA ANDRADE 
PREFEITA - CONTRATANTE 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
1: Assinatura 
 
Nome:xxxx 
 
RG: xxxx 
 
 
 
 
2: Assinatura 
 
Nome:xxxx 
 
RG: xxxx
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ANEXO Nº VI 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
 
 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

OBJETO: 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 
julgamento, damo-nos  por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, 
para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos 
e o mais que couber. 

 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
precedidos de mensagem eletrônica aos interessados. 

 
LOCAL e DATA: 

 

CONTRATANTE 
Nome e cargo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal:  
Assinatura: 
 

CONTRATADA 
Nome e cargo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal:  
Assinatura: 
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